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ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE METAS ANUAIS -  RS mfl

1999 2000 2001

RÉCtITA TOTAL 1.0S2.133.00 IJI6.473.00 1.405.000,00

DESPESA TOTAL 914.584.00 1.143.106.00 1.248.000.00

RESULTADO PRIMÁRIO 167.371 171.367.00 137.000.00

RESULTADO NOMINAL 39.066,00 23.617,00 26.000.00

MONTANTE DA DÍVIDA 2.476.573.00 2.689.144.00 2.920.300.00

EVOLUÇÃO DO P A T R I M Ô N I O  U Q V 1 D O  - R S  m il 
d e t a l h a m e n t o  d o  b a l a n ç o  PATRIMONIAL DO ESTADO

PATRIMÔNIO/ CAPITAL

1998

-2.461.663,00

1999

■'•2.161.791,00 -2.463.478,00

RESERVAS 0 0 0

RESULTADO ACUMULADO • 173.469.00 -302.525.00 283.687.00

TOTAL -2.657.152.00 -1484.316.00 •2.161.79 L00

OBS : 1991. 1999 E  2000-DA D O S REALIZADOS DE BALANÇO 
2001 -  DADOS ESTIMADOS

A nexo M eto» Fiscais ao  Projeto d a  Lei do Drrem zes Orçamentária» 
Exe rc id o  20 0 2

Discriminação de Metas Fiscais lihões correntes
Discriminação 2002 2003 2004

Valor Valor Valor

RECEITA TOTAL (■) 1.440 1.575 1.721
DESPESA TOTAL (•) 1.222 1.333 1.454
RESULTADO PRIMÁRIO 218 242 267
RESULTADO NOMINAL 15 26 108
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 3.119 3.317 3.645
o

Disriminação 2002 2003 2004

ICMS 639.308 704.575] 774.696
IPVA 26.684 28.667 30.650
FPE 706.259 767.562 834.186
OUTRAS RECEITAS (1) 68.612 75.040 81.976
(1) Representam em média S% em releçio ao total das  receitas

Demonstrativos da Estimativa da Renúncia da Receita RS Milhões

ITEM DA RECEITA VALORES ESTIMADO

ICMS 7ó?2
PROJETO OE LEI DA EMPRESA OE PEQUENO PORTE 
PRODESIN -  PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INOUSTRIAL*

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial

ANO RECEITA
ESPECIFICAÇÃO

DESPESA

«Nff

RESULTADO
2001 306.512 170.287 146.225
2002 324.464 182.446 288.844
2Q03 342.955 193.743 438.691
2004 362.476 205.701 596.140
2005 382.898 218.366 761388
2006 404.481 331.917 834.707
2007 425.380 501.526 759364
2008 444.777 527.381 677.612
2009 464374 554.061 588.827
2010 484.803 582.173 492.412
2011 505.175 635318 363.283
2012 525.889 670.899 219347
2013 555.829 1.020.585 (244.269)
2014 571.242 1.066.744 (738.564)
2015 585.188 1.113383 (1-265.679)
2016 599.164 1.162.440 (1.827.599)
2017 611348 1.211.913 (2.426326)
2018 623.205 1.263.621 (3.065.718)
2019 632.685 1.315.708 (3.747.125)
2020 641301 1370.083 (4.473.695)
2021 647.659 1.424.265 (5.248.485)
2022 652.947 1.481.071 (6.074.686)
2023 654.084 1.537.210 (6.955.772)
2024 654314 1.595.941 (7.895.237)
2025 649359 1.653.479 (8.897.065)
2026 643.167 1.713.798 (9.965.267)
2027 630.809 1.772.694 (11.104376)
2028 616.828 1.834.517 (12319.536)
2029 595.450 1.893.579 (13.614.771)
2030 571.860 1.954.871 (14.994.716)
2031 539.991 2.013.223 (16.464.698)
2032 505.426 2.073.664 (18.029.490)
2033 481.469 2.145.215 (19389.583)
2034 506.235 2.255.417 (21.434393)
2035 531.820 2369.232 (23.268.201)

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Mesmo com a  solidificação do Programa de Ajuste Fiscal, existe sempre 

riscos que podem representar alterações nos indicadores fiscais esperado. As 

alterações devem ter conseqúências nas decisões futura na política fiscal, devendo 

ser analisada cuidadosamente.

Os riscos que afetam as metas de resultado primário tem efeito sobre o 

fluxo das receitas e despesas, sendo denominados risco» orçamentários.

A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê no seu a rt  9*. o equilíbrio entre 

receita e despesa para o cumprimento das metas estabelecidas no anexo de metas 

fiscais cora a limitação de empenho por todos os Poderes e o Ministério Público.

Os riscos fiscais que podem determinar o aumento do estoque da divida 

pública, é passivo contigente, derivado em sua maioria de ações judiciais. Os 

precatórios trabalhistas representa um amplo coqjunto de demandas, grande 

partes já  julgadas onde o Estado, em alguns casos está questionados os cálculos 

definidos e serão pagos conforme determina o Art. 100 da Constituição Federal e 

da aprovação da Lei Orçamentária Anual.

Outra questão relevante ao passivo contingente é a liquidação do Banco 

do Estado de Alagoas S/A -  PRODUBAN, em andamento.

As Letras do Tesouro Estadual, ora em litígio judicial pela sua legalidade, 

representa um passivo contingente, no momento em que sair a  decisão judicial, 

para o resgate da mesma.

MEMÓftlA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DO DEMONSTRATIVO DE METAS ANUAIS

Para cálculo da estimativa da receita do ICMS adotou-se um modelo 

econométrico que tem como parâmetros principais: a performance do PIB do Estado de 
ALAGOAS; a sazonalidade da arrecadação desse tributo; bem como a variação do 
índice de preço ao consumidor do pais.

Já para o cálculo do FPE utilizou-se um método incrementai tendo corrxv 
base as variações desta receita 'dos últimos quatro anos além de uma previsão 
inftacionaria anual variando de 4,8% e 4% e um crescimento do PIB variando entre 4% 
e 4.5% anualmente, indicadores estes previsionado» pelos órgãos de estudos 
econômico do Governo Federal.

Ressalte-se que as receitas projetadas são as da maior peso para formação 
da receita do tesouro estadual; tais como: ICMS e FPE, por outro lado não foram 
previstas novas fontes de receita que possam advir por alterações na Legislação 
Federal e Estadual como por exemplo: reforma tributária, que veTn tendo tão propalada 
nos últimos anos, o que sem dúvida alguma poderá mudar toda a estrutura da 

repartição hoje vigente.

As despesas foram projetadas sem incremento real para o exercido previsto 

e os dois subsequente, já os juros da dívida foram atualizados da acordo com os 

contratos.
O montante da divida pública para o exercício de 2002/2004 foi projetada da 

seguinte forma: para a Dívida Mobiliaría foi considerada a taxa da SEUC e para o 
restante dos contratos usamos os juros de 8,5% a. a. mais o índice IGPDI definido pelo 

Governo Federal.

DECRETO DE 0 T -  DE AGOSTO DE 2001

AUTORIZA A SECRETÁRIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO A 
FIRMAR CONTRATO COM 
EMPRESA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE 
autorizar MARIA JOSÉ PEREIRA VIANA,

Secretária de Estado da Educação, para, 
representando o Estado de Alagoas, firmar contrato 
com a empresa Moreira Trindade Engenharia e 
Construção Ltda., vencedora do certame licitatório 
levado a efeito sob a modalidade Tomada de Preços 
n° 029/2001 -  T I -  CPL/AL, objetivando a 
ampliação da Escola Domingos José de Almeida, 
situada no povoado Piau em Pão de Açúcar, no valor 
global de R$ 553 416,14 (quinhentos e cinquenta e 
três mil, quatrocentos e dezesseis reais e quatorze 
centavos).

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, em Maceió, 0 J  de agosto de 2001, 113" 
da República.

DECRETO DE 0 T DE AGOSTO DE 2001.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE 
conceder exoneração i  AMBROZIETE LISBOA 
ALÉCIO do cargo, de provimento em comissão, de 
Assessor, Nivel AS-3, da Diretoria de Administração e 
Finanças, da Secretaria de Estado da Saúde, do Serviço 
Civil do Poder Executivo.

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, em Maceió, de agosto de 2001,113" da 
República.

DECRETO DE 0 ?  DE AGOSTO DE 2001

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso XIV do A lt 107, da Constituição Estadual, 
RESOLVE nomear EDNILTON LINS MACEDO 
para exercer o cargo cargo, de provimento em 
comissão, de Assessor, Nivel AS-3, da Diretoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria de Estado da 
Saúde, do Serviço Civil do Poder Executivo, vago em 
decorrência da exoneração de Ambroziete Lisboa 
Alécio.

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, em Maceió, O i  de agosto de 2001, 113" 
da República.

l Governador

DECRETO DE 0 ?  DE AGOSTO DE 2001.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE 
conceder exoneração à CARLOS MANOEL DE 
ARAÚJO TOLEDO do cargo, de provimento em 
comissão, de Chefe de Unidade, Nível DS-3, do 
Hospital Regional de Passo de Camaragibe, da 
Secretaria de Estado da Saúde, do Serviço Civil do 
Poder Executivo.

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, em Maceió, 01 de agosto de 2001,113" da 
República.

1&NALD& LESSA 
'  Governador

DECRETO DE 0 ?  DE AGOSTO DE 2001

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso XIV do Art. 107, da Constituição Estadual, 
RESOLVE nomear CLARISSA LÚCIA TENÓRIO 
SOARES VIEIRA TAVARES para exercer o cargo 
cargo, de provimento em comissão, de Chefe de
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